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Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei complementar nº 56, de 2018, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.405.     
De iniciativa do Tribunal de Contas, a propositura  prevê, entre outras medidas, a extinção de 27 (vinte e sete) cargos, sendo 5 (cinco) deles desde a conversão do projeto em lei e 22 (vinte e dois) quando da vacância, bem como a criação de 21 (vinte um) cargos de provimento em comissão.
Considero pertinente a sanção da proposição em face da sua relevância para o cumprimento da missão institucional conferida ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado, na forma realçada na justificativa que a acompanha.

Ademais, conforme destacado pela Corte de Contas, os custos decorrentes da  implementação das medidas previstas no projeto aprovado poderão ser suportados com recursos do órgão, suplementados se necessário, onerando percentual próprio de comprometimento de despesa de pessoal do Legislativo estabelecido pelo artigo 20, inciso II, “a”, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei complementar nº 101, de  4 de maio de 2000), sem demandar recursos do Tesouro.
No que concerne à extinção do Centro de Convivência Infantil, trata-se de mera formalização de situação fática já  consolidada desde 
2015, quando as atividades correspondentes foram encerradas por deliberação daquela Corte, sem nenhum prejuízo aos servidores da Casa, que puderam optar pela concessão de um auxílio-creche, ou utilizar o equipamento instalado na Secretaria da Fazenda. 

Contudo, o projeto na forma como restou aprovado estampa erro material, constante do §2º, do seu artigo 6º, razão pela qual vejo-me compelido a vetar tal disposição, unicamente para expurgar tal equívoco. Conforme realçado pela Presidência do Tribunal de Contas, nos termos do Ofício GP nº 363/2018, o citado dispositivo reporta-se a anexo inexistente e menciona, desnecessariamente, atribuições preexistentes de cargos e funções objeto de extinção pela norma. 
Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei complementar nº 56, de 2018, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Márcio França 
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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